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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E BANCÁRIO. CONTRATO 
BANCÁRIO. CARTÃO DE CREDITO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. TAXA MEDIA DO 
MERCADO. SÚMULA 7/STJ. 

1. A taxa média de juros do mercado pode ser considerada para fins 
de apuração  da abusividade da taxa de juros remuneratórios cobrada 
do consumidor, devendo ser considerado, que a tal perquirição não é 
estanque, o que impossibilita a adoção de critérios genéricos e 
universais. 

2. A revisão dos fundamentos do acórdão estadual no tocante à 
inexistência de abusividade na taxa de juros pactuada, exigiria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

3. Recurso especial não provido.
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de recurso especial interposto por LUIZACRED S.A. 
SOCIEDADE DE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, com fundamento 
no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, contra acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, assim ementado:

APELAÇÕES CÍVEIS. CONTRATOS DE CARTÃO DE CRÉDITO. 

AÇÃO REVISIONAL. SENTENÇA EXTRA PETITA.

Não há que se falar em sentença extra petita, haja vista a delimitação da 
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controvérsia operada nos autos, que permitiu o julgamento da demanda 

dentro dos limites da postulação.

INÉPCIA DA INICIAL.

A parte recorrente deve discriminar em sua exordial as cláusulas que 

entende abusivas, bem como quantificar o valor incontroverso (CPC, art. 

330, §2°), o que no caso dos atos restou atendido.

APLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA 

DO CONSUMIDOR.

Aplicam-se as disposições do CDC aos negócios jurídicos bancários 

entabulados entre as instituições financeiras e os usuários de seus 

produtos e serviços. Inteligência da Súmula 297 do STJ.

JUROS REMUNERATÓRIOS.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n° 1.061.530/RS, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos, sedimentou entendimento 

de que as instituições financeiras não ri se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios ao patamar de 12% ao ano, sendo cabível a revisão da 

taxa contratada apenas em situações excepcionais, em que evidenciada a 

abusividade do encargo, utilizando-se a taxa média de mercado divulgada 

pelo Banco Central como parâmetro, levando-se em consideração a data 

da contratação e a natureza do crédito concedido.

No caso dos autos, os juros remuneratórios do rotativo foram pactuados 

em percentual superior à taxa média de mercado registrada pelo Banco 

Central, o que permite a revisão e limitação dos juros remuneratórios à 

taxa média apurada pelo BACEN.

COMPENSAÇÃO E/OU REPETIÇÃO DO INDÉBITO.

Segundo entendimento pacífico no colendo S J, que culminou com a 

edição da Súmula n. 322 é cabível a compensação e/ou repetição simples 

do indébito, independentemente da prova do erro.

Assim, tendo sido reconhecida a abusividade em alguns encargos 

contratados, é admitida a compensação e/ou repetição simples dos 

valores pagos a maior.

APELAÇÕES DESPROVIDAS.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Em suas razões recursais, aponta a parte recorrente, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa ao disposto nos arts. 1° e 4°, IX da Lei 4595/64; 39, 51 e 52, II, do 
Código de Defesa do Consumidor.

Sustenta que os juros remuneratórios relativos a um contrato de mútuo 
bancário só podem sofrer interferência do poder judiciário quando o percentual da taxa 
cobrada for muito superior (uma vez e meia superior) ao da média de mercado divulgado 
pelo BACEN.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial, consoante 
certidão à fl. 336.

Crivo positivo de admissibilidade na origem (fls. 338-339).

É o relatório. 

DECIDO.
Documento: 103612799 Página  2 de 8

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 9C6591C5-A3CC-42CE-8FB8-6CE5F4B310DA



Superior Tribunal de Justiça

2. Nos termos da jurisprudência sedimentada no STJ, (REsp 1.061.530/RS) 
é possível "a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, 
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto".

Confira-se a ementa do julgado, no que importa ao presente feito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE 

CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO 

REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO 

DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO 

EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE 

OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO.   

 Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica 

questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo 

referente aos contratos bancários subordinados ao Código de 

Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1.

[...]

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 

CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO 1 - 

JUROS REMUNERATÓRIOS   

 a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 

596/STF;

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 

só, não indica abusividade;

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 

bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 

consumo e  que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 

demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA   

a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 

normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) 

descarateriza a mora;

b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 

nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os 

encargos inerentes ao período de inadimplência contratual.

ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS   

Nos contratos bancários, não-regidos por legislação específica, os juros 

moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês.

ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO 

DE INADIMPLENTES   

a) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, 

requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar, somente será 

deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada em questionamento 
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integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança 

indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência 

consolidada do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa 

ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz;

b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 

inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que for 

decidido no mérito do processo. Caracterizada a mora, correta a 

inscrição/manutenção.

ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO   

É vedado aos juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com 

fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a abusividade de 

cláusulas nos contratos bancários. Vencidos quanto a esta matéria a Min. 

Relatora  e o Min. Luis Felipe Salomão.

[...]

Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para 

declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como 

pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício.

Ônus sucumbenciais redistribuídos.

(REsp  1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)

______________

3. No tocante aos juros remuneratórios, verifica-se que o acórdão estadual 
determinou sua limitação à taxa média de mercado, em razão do reconhecimento de 
abusividade na taxa pactuada. Confira a passagem do julgado:

No caso dos autos, a pretensão revisional é dirigida ao contrato de cartão 

de crédito e se restringe à limitação dos juros remuneratórios do rotativo 

e respectivo CET à taxa média apurada pelo BACEN.

Ao contrário do afirmado pela instituição financeira, o pedido de revisão 

do contrato para limitar os juros remuneratórios do rotativo à taxa média 

apurada pelo BACEN foi julgado procedente porque verificada 

abusividade na cobrança dos juros durante o período da normalidade 

contratual.

Ocorre que, conforme referido, o entendimento majoritário desta Câmara 

é no sentido de inadmitir "margem de tolerância" entre os parâmetros, ou 

seja, bastando que as taxas estipuladas no contrato revisando extrapolem 

a taxa média de mercado divulgada pelo BACEN para serem 

consideradas abusivas.

Assim, verificada a abusividade na exigência de taxas de juros 

remuneratórios de 17,46% ao mês e 608,48% ao ano (fls. 81-2), em razão 

da taxa apurada pelo BACEN, para o mesmo período e modalidade 

contratual (Juros rotativos) ser de 14,23% ao mês e 393,65% ao ano, 

necessária a limitação, salvo se a taxa contratada for mais favorável ao 

consumidor.

Dessa forma, o fato de a taxa de juros remuneratórios do rotativo ter sido 

inferior à taxa média de mercado em alguns meses, isso, ao contrário do 

alegado, não afasta a abusividade praticada pela instituição financeira. 

(fls. 181-182 e-STJ)
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Verifica-se que a decisão da Corte estadual encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte. Isso porque, no julgamento do REsp n. 1.061.530 de 
22.10.2008, afetado à Segunda Seção submetido ao procedimento da Lei dos Recursos 
Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a relatoria da Ministra Nancy Andrighi, adotou-se o 
seguinte posicionamento acerca da limitação dos juros remuneratórios:

"A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem 

considerado abusivas taxas superiores a uma vez e  meia (voto proferido 

pelo Min. Ari Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. 

Menezes Direito, DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, 

Terceira Turma, minha relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 

971.853/RS, Quarta Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da 

média. 

Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o 

que impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa 

média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso 

referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do 

caso concreto, avaliar se os juros contratados foram ou não abusivos. 

(...)

CONSOLIDAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA

Portanto, no que diz respeito aos juros remuneratórios, a 2ª Seção 

do STJ consolida o entendimento de que:

 a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios que foi estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 

como dispõe a Súmula 596/STF; 

 b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano por si 

só não indica abusividade; 

 c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 

bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

 d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 

consumo e  que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do caso concreto" (grifo 

nosso).

Estando, pois, o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada 
nesta Corte Superior, o recurso especial não merece ser conhecido, ante a incidência da 
Súmula 83/STJ.

Demais disso, a revisão dos fundamentos do acórdão estadual no tocante à 
inexistência de abusividade na taxa de juros pactuada, exigiria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 
da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. ABUSO EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA 
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DE MERCADO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM DEMAIS ENCARGOS DA 

MORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 30, 294 E 296 DO STJ.

1. Tendo o tribunal de origem considerado, com base nos elementos 

informativos do processo, que a taxa de juros aplicada ao contrato é 

abusiva em relação à média de mercado, a revisão do julgado é obstada 

pela Súmula 7 do STJ, diante da necessidade de reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos.

2. A pretensão do recorrente em cumular a comissão de permanência 

com os demais encargos da mora vai de encontro com o posicionamento 

desta Corte Superior e com os verbetes sumulares 30, 294 e 296 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 

111.266/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, 

julgado em 06/03/2012, DJe 22/03/2012).

____________

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

- AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - JUROS 

REMUNERATÓRIOS - COMPARAÇÃO COM A TAXA 

DIVULGADA PELO BACEN PARA A ÉPOCA - LIMITAÇÃO À 

TAXA MÉDIA DE MERCADO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 

JUROS - AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO - COBRANÇA - 

IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS NS. 5 E 7 

DA SÚMULA DESTA CORTE -  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA 

- ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - MORA - 

DESCARACTERIZAÇÃO - EXISTÊNCIA DE ENCARGOS 

ABUSIVOS NO PERÍODO DA NORMALIDADE - RECURSO 

IMPROVIDO. (AgRg no AREsp 78.542/RS, Rel. Ministro MASSAMI 

UYEDA, Terceira Turma, julgado em 06/11/2012, DJe 13/11/2012).

____________

DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. TAXA PREVISTA NO CONTRATO 

RECONHECIDAMENTE ABUSIVA PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 

JUROS. AUSÊNCIA DE EXPRESSA PACTUAÇÃO 

CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. TARIFA PARA 

ABERTURA DE CRÉDITO E PARA EMISSÃO DE CARNÊ. 

LEGITIMIDADE. ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. 

DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. COBRANÇA DE 

ACRÉSCIMOS INDEVIDOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA.

1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem, 

embora sucintamente, pronuncia-se de forma suficiente sobre a questão 

posta nos autos, sendo certo que o magistrado não está obrigado a 

rebater um a um os argumentos trazidos pela parte caso os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

2. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do REsp 

1.061.530/RS, submetido ao rito previsto no art. 543-C do CPC, 

Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe 10.3.2009, consolidou o 
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seguinte entendimento quanto aos juros remuneratórios: a) as 

instituições financeiras não se  sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 

Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios 

superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) são 

inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 

bancário as disposições do art. 591 combinado com o art. 406 do 

CC/02; d) é  admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios 

em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 

consumo e  que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 

demonstrada ante as peculiaridades do julgamento em concreto.

3. O Tribunal a quo, com ampla cognição fático-probatória, 

considerou notadamente demonstrada a abusividade da taxa de 

juros remuneratórios pactuada no contrato em relação à taxa 

média do mercado. Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. A capitalização de juros não se encontra expressamente pactuada, não 

podendo, por conseguinte, ser cobrada pela instituição financeira. A 

inversão do julgado demandaria a análise dos termos do contrato, o que é 

vedado nesta esfera recursal extraordinária em virtude do óbice contido 

nas  Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

5. As tarifas de abertura de crédito (TAC) e emissão de carnê (TEC), 

por não estarem encartadas nas vedações previstas na legislação regente 

(Resoluções 2.303/1996 e 3.518/2007 do CMN), e ostentarem natureza 

de remuneração pelo serviço prestado pela instituição financeira ao 

consumidor, quando efetivamente contratadas, consubstanciam cobranças 

legítimas,  sendo certo que somente com a demonstração cabal de 

vantagem exagerada por parte do agente financeiro  é que podem ser 

consideradas ilegais e abusivas, o que não ocorreu no caso presente.

6. A cobrança de acréscimos indevidos a título de juros remuneratórios 

abusivos e de capitalização dos juros tem o condão de descaraterizar a 

mora do devedor. Precedentes.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e nesta extensão, 

parcialmente provido, sem alteração nos ônus sucumbenciais fixados pelo 

Tribunal de origem.

(REsp 1.246.622/RS, Rel. de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em 

11/10/2011, DJe 16/11/2011) [sem grifos o original).

4. Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Havendo nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias 
de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte Recorrente, no importe de 10% 
sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido 
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 20 de novembro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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